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RESUMO

Este artigo analisa o papel estratégi-
co da União Africana (UA) diante das 
distintas abordagens dos Estados Uni-
dos e da China em relação à África no 
século XXI. O continente africano tem 
ocupado uma posição central nas dis-
putas geopolíticas globais, refletindo 
dois caminhos distintos: os EUA, com 
uma agenda securitária e foco na con-
tenção de influências, especialmente 
sob o primeiro governo Trump; e a Chi-
na, que se consolidou como alternativa 

às potências ocidentais, ampliando sua 
atuação por meio de investimentos e 
da Iniciativa Cinturão e Rota (BRI). Nes-
se contexto, a África busca se posicio-
nar como protagonista, alinhando-se 
à Agenda 2063 e evitando ser reduzida 
a palco de interesses externos. Ques-
tiona-se, assim, qual é o papel da UA 
nessas relações, partindo-se da hipó-
tese de que a organização atua como 
articuladora estratégica, mediando 
interesses globais em favor das prio-
ridades africanas. Em termos meto-
dológicos, a pesquisa baseia-se em 
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revisão bibliográfica, análise documen-
tal e interpretação de dados.

Palavras-chave: União Africana; 
China; Estados Unidos; África.

Africa between powers: 
the role of the African 
Union in relations with 
the United States and 
China

ABSTRACT 

This article analyzes the strategic ro-
le of the African Union (AU) in light of 
the differing approaches of the United 
States and China toward Africa in the 
21st century. The continent has become 
central to global geopolitical disputes, 
with the U.S. promoting a security-o-
riented agenda—especially during the 
first Trump administration—and China 
expanding its presence through invest-
ments and the Belt and Road Initiative 
(BRI), presenting itself as an alternati-
ve to Western powers. In this context, 
Africa seeks to assert its agency, alig-
ning with Agenda 2063 and avoiding 
being reduced to a stage for external 
interests. The article questions the AU’s 
role in these dynamics, based on the 
hypothesis that it acts as a strategic 
coordinator, mediating global interests 
in favor of African priorities. Methodo-
logically, the research draws on a lite-
rature review, document analysis, and 
interpretative data to examine how the 
AU navigates external pressures while 

advancing the continent’s long-term 
strategic objectives.

Keywords: African Union; China; 
United States; Africa.

África entre potencias: 
el papel de la Unión 
Africana en sus 
relaciones con Estados 
Unidos y China

RESUMEN 

Este artículo analiza el papel estratégi-
co de la Unión Africana (UA) frente a los 
distintos enfoques de Estados Unidos 
y China hacia África en el siglo XXI. El 
continente africano es cada vez más 
central en las disputas geopolíticas glo-
bales: Estados Unidos tiene una agen-
da securitaria, especialmente durante 
el primer gobierno de Trump; mientras 
que China se presenta como una al-
ternativa a las potencias occidentales, 
ampliando su presencia mediante in-
versiones y la Iniciativa de la Franja y 
la Ruta (BRI). África busca afirmarse 
como protagonista, alineándose con 
la Agenda 2063 y evitando ser escena-
rio de intereses externos. Se cuestiona 
el papel de la UA en estas relaciones, 
partiendo de la hipótesis de que ac-
túa como articuladora estratégica, me-
diando intereses globales en función 
de las prioridades africanas. Metodo-
lógicamente, la investigación se basa 
en una revisión bibliográfica, análisis 
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documental y en la interpretación de 
datos, para examinar cómo la UA ma-
neja estas dinámicas y fortalece los ob-
jetivos del continente.

Palabras clave: Unión Africana; 
China; Estados Unidos; África.

INTRODUÇÃO

O início do novo século marcou uma 
importante inflexão na África, rompen-
do com um longo período de declínio 
econômico, conflitos e marginalização 
no contexto internacional. Desde os 
anos 2000, observou-se um esforço 
crescente dos países africanos em as-
sumir papel proeminente, acompanha-
do de medidas concretas em diversos 
campos, com o objetivo de superar de-
safios estruturais e consolidar sua inte-
gração à economia mundial (Cardoso, 
2019). Nesse sentido, um dos marcos 
desse período de transformações foi 
a formação da União Africana (UA) em 
2002, concebida como um verdadeiro 
instrumento de luta pela inserção do 
continente no cenário global (Diallo, 
2005). 

Diferentemente de sua antecesso-
ra – a Organização da Unidade Africana 
(OUA) –, a UA dispõe de um arcabou-
ço institucional mais robusto, adotan-
do uma abordagem intervencionista e 
criando mecanismos legais para res-
ponder rapidamente aos desaf ios 
enfrentados pelos países africanos (Mu-
rithi, 2008). Nesse contexto, em 2015 foi 
lançada a Agenda 2063, considerada 
um marco no estabelecimento de uma 
visão estratégica de longo prazo para 

a África. O documento, fundamentado 
nos princípios do Pan-Africanismo e 
do Renascimento Africano, reflete os 
interesses e as prioridades africanas, 
visando promover o desenvolvimento 
sustentável, fortalecer a integração re-
gional e afirmar o continente como um 
ator global relevante (Oliveira & Otavio, 
2021).

Diante de tais mudanças, verifica-
-se também um renovado interesse 
internacional pela África, impulsionado 
por disputas geopolíticas e econômi-
cas. Em especial, a rivalidade entre os 
Estados Unidos e a China tornou-se 
um dos eixos centrais dessa dinâmi-
ca. De um lado, destaca-se o protago-
nismo estadunidense, historicamente 
orientado por uma agenda securitária, 
sobretudo após a criação do Coman-
do dos Estados Unidos para a África 
(AFRICOM). Nos últimos anos, contudo, 
essa agenda passou por reformulações, 
especialmente durante a primeira ad-
ministração de Donald Trump, quando 
o tradicional viés militar cedeu espaço 
a uma maior ênfase na contenção de 
influências emergentes. De outro la-
do, a China consolidou-se como um 
ator cada vez mais presente, assumin-
do o papel de parceira estratégica do 
continente por meio de investimentos 
em infraestrutura, comércio e desen-
volvimento, notadamente no âmbi-
to da Iniciativa Cinturão e Rota (BRI). 
Esse modelo chinês, ao oferecer uma 
alternativa às potências ocidentais tra-
dicionais e priorizar o eixo comercial, 
intensifica o quadro de competição no 
continente.
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Nesse cenário, a África enfrenta o 
desafio de se posicionar como protago-
nista, atuando como um agente ativo 
no cenário internacional para promover 
seus próprios interesses, em vez de se 
limitar a ser um mero palco de disputas 
externas (Delgado-Caicedo & Oliveira, 
2025). Com base em tal problemática, 
questiona-se: qual tem sido o papel da 
União Africana na relação do continen-
te africano com os Estados Unidos e a 
China ao longo do século XXI? Como 
hipótese, considera-se que a organiza-
ção desempenha um papel estratégico 
como articuladora nas relações entre 
os países africanos e as potências glo-
bais, buscando explorar os interesses 
externos de forma a garantir as priori-
dades de desenvolvimento e integra-
ção do continente. O recorte temporal, 
do início do século XXI até o governo 
Biden, justifica-se pela consolidação 
das principais estratégias dos EUA e da 
China na África. Assim, o estudo analisa 
o posicionamento da UA frente a essas 
dinâmicas, em defesa de seus interes-
ses de desenvolvimento, conforme a 
Agenda 2063.

Em termos metodológicos, a pes-
quisa adota uma abordagem qualita-
tiva, baseada em revisão de literatura, 
análise documental e interpretação de 
dados sobre as dinâmicas em questão. 
Para isso, utiliza-se como fontes artigos 
acadêmicos, documentos oficiais da 
UA, relatórios de fóruns e iniciativas in-
ternacionais, além de dados econômi-
cos e militares. Dessa maneira, o artigo 
estrutura-se em três seções. Primei-
ramente, apresenta-se um panorama 

histórico do continente, destacando a 
evolução dos interesses africanos por 
meio do surgimento da UA e suas di-
ferenças em relação à OUA. Em segui-
da, examinam-se as relações da África 
com os EUA e a China, analisando como 
esses países moldaram sua presença 
no continente ao longo do século XXI, 
com o objetivo de compreender seus 
objetivos e as rivalidades resultantes. 
Por fim, analisa-se de que maneira os 
objetivos da União Africana se refletem 
nas iniciativas dessas potências no con-
tinente, bem como em que medida os 
interesses africanos são atendidos nes-
se cenário de disputas internacionais.

DO LEGADO DA OUA À CONSTRUÇÃO DA 
UA E AO PROJETO DA AGENDA 2063

Nos últimos anos, a África tem buscado 
intensificar sua participação nas dinâ-
micas internacionais, rompendo com 
a visão tradicional de um continente 
passivo e dependente. O fortalecimen-
to de parcerias estratégicas e o esforço 
para um equilíbrio na ordem mundial 
marcaram essa transformação. Nesse 
contexto, os países africanos passaram 
a negociar questões globais de forma 
equitativa, com o objetivo de reafirmar 
sua soberania e reduzir dependências 
externas (Shiferaw, 2023). Esse novo 
posicionamento reflete tanto uma res-
posta às dinâmicas geopolíticas con-
temporâneas quanto à continuidade 
histórica das lutas por autonomia e au-
todeterminação, influenciadas pelos 
ideais do Pan-Africanismo e pelo Re-
nascimento Africano, que promoveram 
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a valorização da identidade, a integra-
ção regional e a construção de uma es-
trutura global mais justa (Murithi, 2007; 
Alves, 2019). 

O Pan-Africanismo, enquanto mo-
vimento político, ideológico e cultural, 
visava à unidade dos povos africanos, 
a resistência ao colonialismo e a cons-
trução de uma identidade comum, 
fundamentando-se na história e nas 
tradições do continente (Oliveira & Ota-
vio, 2021). Esse movimento surgiu na 
segunda metade do século XIX, em es-
pecial entre intelectuais da diáspora 
africana, como Edward Blyden, William 
E. B. Du Bois e Marcus Garvey. Tais pen-
sadores, por meio de diferentes abor-
dagens, defendiam a valorização das 
raízes africanas e a construção de uma 
África livre e unificada, buscando su-
perar a opressão colonial e garantir a 
emancipação dos povos africanos (Bar-
bosa, 2016).

No século XX, os ideais pan-africa-
nos, fortemente caracterizados pela li-
berdade e integração, consolidaram-se 
por meio dos Congressos Pan-Africa-
nistas, que desempenharam um papel 
crucial na promoção da independência 
dos Estados e na formulação de estra-
tégias para superar os desafios do con-
tinente. Esses congressos, realizados 
em várias partes do mundo, reuniram 
lideranças africanas e da diáspora na 
luta contra o colonialismo e o racismo, 
além de redefinir a inserção da Áfri-
ca no cenário internacional (Oliveira & 
Otavio, 2021).

Em maio de 1963, foi fundada a Or-
ganização da Unidade Africana (OUA), 

que se tornou um símbolo de liberdade, 
unidade e esperança para o continente 
(Yihdego, 2011). Entretanto, sua criação 
foi marcada por divergências entre as 
lideranças africanas da época. De um 
lado, situava-se o Grupo de Casablan-
ca, composto por dirigentes associados 
à segunda onda do Pan-Africanismo, 
como Nkrumah (Gana), Nyerere (Tan-
ganica, atual Tanzânia) e Nasser (Egito), 
que defendiam uma unificação política 
plena da África. De outro, encontra-
va-se o Grupo de Monróvia, integrado 
por líderes como Senghor (Senegal), 
Houphouët-Boigny (Costa do Marfim), 
Tubman (Libéria) e Balewa (Nigéria), 
os quais priorizavam a preservação da 
soberania dos Estados recém-indepen-
dentes e uma integração gradual (Muri-
thi, 2008; Chanaiwa & Kodjo, 2010).

Como consequência desse impas-
se, a OUA foi concebida com poderes 
limitados. A Carta da OUA estabeleceu 
dois princípios fundamentais que se re-
velaram conflitantes em seu desenvol-
vimento: o compromisso com a paz e a 
segurança no continente, e a defesa da 
soberania, da integridade territorial e da 
independência dos Estados-membros 
(Murithi, 2008). Embora essenciais, as 
tensões entre tais diretrizes restringiam 
a atuação da organização, visto que in-
tervir em crises internas para garantir a 
paz colidia com a obrigação de respei-
tar a autonomia dos Estados (Yihdego, 
2011). Dessa forma, sob a doutrina da 
não interferência, a OUA adotou uma 
postura de não ingerência, o que con-
tribuiu para a manutenção de regimes 
autoritários e limitou a implementação 
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de medidas mais efetivas para a reso-
lução de crises no continente (Murithi, 
2008; Yihdego, 2011).

Outro elemento importante do pla-
nejamento da OUA foi a busca pela re-
dução da dependência em relação às 
potências externas, reforçando a ideia 
de que a África deveria conduzir seu 
próprio destino político e econômico. 
Tal abordagem, conhecida como es-
tratégia de contestação, defendia a au-
tossuficiência e a integração regional 
como formas de fortalecer o continente 
(Oliveira & Otavio, 2021). Nesse proces-
so, o Plano de Ação de Lagos, de 1980, 
refletiu essa orientação ao promover 
políticas voltadas para a autonomia 
econômica por meio da industrializa-
ção e do comércio intra-africano. Entre-
tanto, essa visão enfrentou dificuldades 
significativas devido à falta de recursos 
financeiros, à infraestrutura precária, 
à fragmentação política e à resistên-
cia de atores externos, sobretudo das 
potências ocidentais e das instituições 
financeiras internacionais (Otavio, 2017; 
Cardoso, 2019). Além disso, a ascensão 
do neoliberalismo nas décadas de 1980 
e 1990 impôs modelos que restringiram 
a autonomia econômica da África, cau-
sando estagnação e aumento da dívida 
externa (Fonseca, 2015). 

Diante do fracasso da estraté-
gia de contestação e das transforma-
ções no contexto global e africano do 

pós-Guerra Fria, emergiu a ideia do 
Renascimento Africano, impulsionada 
principalmente por líderes como Thabo 
Mbeki, ex-presidente da África do Sul 
(Landsberg, 2012). Essa nova visão bus-
cava revitalizar a identidade africana, 
enfatizando o desenvolvimento eco-
nômico e político, por meio da combi-
nação entre autonomia e colaboração 
com potências externas. Desse modo, 
surgiu a estratégia de responsabilidade 
compartilhada, que, diferentemente da 
contestação, reconhecia que o desen-
volvimento da África não era responsa-
bilidade exclusiva das nações africanas, 
mas também dependia do apoio de 
atores extracontinentais, que deveriam 
desempenhar um papel ativo nesse 
processo (Oliveira & Otavio, 2021).

Essa abordagem foi consolidada 
com a implementação da Nova Parce-
ria para o Desenvolvimento da África 
(NEPAD)1, e a criação da União Africana 
(UA). A Sessão Extraordinária da OUA 
em Sirte, na Líbia, realizada em 1999, 
foi um grande marco dessa transição 
(Otavio, 2017; Oliveira & Otavio, 2021). 
Nessa ocasião, os líderes africanos se 
reuniram para revisar a Carta da OUA, 
destacando a importância de fortalecer 
a solidariedade entre os países africa-
nos e reviver o espírito do Pan-Africa-
nismo. Diante dos desafios crescentes 
da globalização, buscou-se estabelecer 
uma unidade maior no continente e 

1	 Adotada em 2001 para promover o desenvolvimento sustentável e a integração regional, a 
NEPAD foi incorporada à União Africana em 2002. Em 2010, tornou-se a agência de planejamento 
da UA e, em 2018, foi transformada na AUDA-NEPAD, com mandato ampliado para apoiar pro-
jetos prioritários, fortalecer capacidades e impulsionar a Agenda 2063 (AUDA-NEPAD, s.d.).
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implementar um projeto de integração 
regional. Assim, em julho de 2000, foi 
assinado o Ato Constitutivo da UA, em 
Lomé, no Togo, e, em julho de 2002, a 
União Africana foi oficialmente lançada 
em Durban, na África do Sul, substituin-
do a OUA (Murithi, 2008).

Semelhante a sua antecessora, a 
UA também foi resultado do confronto 
e posterior acomodação entre duas vi-
sões opostas: uma mais integracionis-
ta, liderada por Muammar Gadaffi2, que 
defendia a criação dos “Estados Uni-
dos da África”, com um governo cen-
tralizado e supranacional; e outra mais 
soberanista, apoiada por países como 
Nigéria e África do Sul, que priorizavam 
a autonomia dos Estados-membros e 
a integração gradual, baseada no for-
talecimento de instituições regionais. 
Enquanto a primeira visão procurava 
uma fusão política dos países africanos 
sob um único governo, a segunda en-
fatizava a necessidade de consolidar a 
cooperação econômica, a governança 
democrática e a estabilidade política 
antes de qualquer avanço para uma 
união profunda (Tieku, 2004; Lands-
berg, 2012).

O modelo adotado para a União 
Africana refletiu uma postura interme-
diária, focando na construção de insti-
tuições continentais comuns, como o 
Parlamento Pan-Africano e o Conselho 
de Paz e Segurança, sem comprome-
ter a soberania dos Estados-membros 

(Landsberg, 2012). Embora a UA tenha 
adotado uma estrutura institucional 
mais robusta em comparação à OUA, 
criando órgãos permanentes com 
mandatos definidos e mecanismos de 
monitoramento, sua principal inovação 
foi a incorporação de princípios norma-
tivos fundamentais. Entre esses, des-
tacam-se o direito de intervenção em 
casos de crimes contra a humanidade, 
crimes de guerra e genocídio, bem co-
mo a promoção da democracia e dos 
direitos humanos (Murithi, 2008).

Essa transformação está direta-
mente ligada à Agenda 2063, lança-
da em 2015, que evidencia a evolução 
das estratégias africanas de desenvol-
vimento e inserção internacional com 
base nas concepções do Pan-Africanis-
mo e do Renascimento Africano (Alves, 
2019; Oliveira & Otavio, 2021). Com uma 
visão estratégica de longo prazo, esse 
documento busca orientar a transfor-
mação socioeconômica do continente 
nos próximos 50 anos, incorporando 
lições e experiências do passado (De-
ghetto et al., 2016). Nesse sentido, a 
Agenda 2063 se compromete com a 
construção de uma África integrada, 
próspera e pacífica, estabelecendo 
orientações para um crescimento in-
clusivo e sustentável, ao mesmo tempo 
em que garante que o desenvolvimen-
to africano seja conduzido de forma 
autônoma e alinhada às necessidades 
da população (União Africana, 2015).

2	 Chefe de Estado da Líbia entre 1969 e 2011, foi o organizador do movimento que substituiu o 
governo do antigo rei da Líbia por um Conselho Revolucionário (Campbell, 2013; Sousa, 2018).
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Como ressaltam Deghetto et al. 
(2016, p. 9), a Agenda 2063 da UA é 
“uma visão ambiciosa e potencialmen-
te transformadora”, tendo como pilares 
fundamentais três ideias essenciais: 
unidade, prosperidade e paz para todos 
os cidadãos (Deghetto et al., 2016). Para 
sua plena concretização, foram defini-
das sete grandes aspirações3, que se 
desdobram em 18 objetivos, 44 áreas 
prioritárias e 161 metas em nível na-
cional. Dentre as principais iniciativas, 
destacam-se a erradicação da pobre-
za, a industrialização, o fortalecimento 
de instituições democráticas, a capa-
citação da juventude, a igualdade de 
gênero, a implementação da Área de 
Livre Comércio Continental Africana 
(AfCFTA) e o desenvolvimento de me-
gainfraestruturas (União Africana, 2015).

A integração continental, nesse 
contexto, é um pilar central da Agenda 
2063, funcionando como um elemen-
to-chave para fortalecer a autonomia 
política e econômica da África. Nesse 
sentido, a modernização da infraes-
trutura é considerada essencial para 
impulsionar o comércio intra-africano, 
consolidar a posição do continente no 
cenário internacional e promover maior 
conectividade entre os países africa-
nos, facilitando a cooperação regional 

e o crescimento econômico sustentável 
(Oliveira & Otavio, 2021).

Segundo Oliveira e Otavio (2021), a 
Agenda 2063 combina elementos da 
estratégia de contestação com a es-
tratégia de responsabilidade compar-
tilhada, reconhecendo que, embora 
o desenvolvimento africano deva ser 
conduzido pelos próprios africanos, a 
cooperação internacional desempe-
nha um papel essencial na realização 
desses objetivos. Ademais, a recente 
inclusão da União Africana como mem-
bro permanente do G20, em 2023, sim-
boliza um avanço notável na projeção 
internacional africana, refletindo a va-
lorização de sua crescente importância 
geopolítica e econômica. Esse marco 
fortalece a capacidade da UA de repre-
sentar os interesses africanos nas deci-
sões globais, ampliando sua agência no 
sistema internacional (Delgado-Caice-
do & Oliveira, 2025). Assim, a organiza-
ção segue evoluindo como uma força 
estratégica e autônoma, comprome-
tida com a promoção do desenvolvi-
mento sustentável, da paz e da inclusão 
social no continente. 

Para tanto, observa-se que a África, 
ao longo dos últimos anos, tem procura-
do se firmar como protagonista no ce-
nário global, fortalecendo sua agência 

3	 A Agenda 2063 estabelece sete aspirações principais: (1) uma África próspera, baseada no 
crescimento inclusivo e no desenvolvimento sustentável; (2) um continente integrado, politica-
mente unido, com base nos ideais do Pan-Africanismo e na visão do Renascimento Africano; 
(3) uma África de boa governação, democracia, respeito aos direitos humanos, justiça e Estado 
de Direito; (4) uma África pacífica e segura; (5) uma África com forte identidade cultural, patri-
mônio, valores e ética comuns; (6) uma África cujo desenvolvimento seja centrado nas pessoas, 
valorizando especialmente o potencial das mulheres e da juventude, e garantindo dignidade às 
crianças; e (7) uma África atuante, unida e influente no cenário internacional (UA, 2015).
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por meio da consolidação da soberania 
continental, da promoção da integra-
ção regional e da busca por parcerias 
estratégicas voltadas para o desenvol-
vimento sustentável e à estabilidade 
política (Delgado-Caicedo & Oliveira, 
2025). A Agenda 2063 reflete essa visão 
ao priorizar o crescimento econômico 
inclusivo, a industrialização e o fortale-
cimento das instituições democráticas. 
Contudo, para concretizar tais objeti-
vos, a cooperação internacional é fun-
damental, especialmente no que diz 
respeito a investimentos em infraes-
trutura, tecnologia e comércio. Diante 
disso, potências globais como os EUA 
e a China intensificaram sua presen-
ça no continente, oferecendo acordos 
comerciais, f inanciamento e assis- 
tência militar, conforme abordado a 
seguir. 

PRESENÇA E ESTRATÉGIAS DOS 
ESTADOS UNIDOS E DA CHINA NO 
CONTINENTE AFRICANO

Após a exposição da postura históri-
ca adotada pelos países africanos, ob-
serva-se que a consolidação da União 
Africana significou um esforço coleti-
vo de integração, pautado por ideais 
como o Pan-Africanismo e o Renasci-
mento Africano. Desse modo, o conti-
nente tem adotado uma postura mais 
estratégica nas negociações, buscando 
equilibrar suas relações externas de 
modo a garantir que as parcerias favo-
reçam suas prioridades de desenvolvi-
mento. Nesse cenário, cresce a disputa 
entre os Estados Unidos e a China pela 

influência na África. Enquanto, de um 
lado, os EUA ampliam sua presença, 
sobretudo no campo militar, a China, 
por outro lado, intensifica suas relações 
econômicas. A seguir, analisam-se as 
abordagens adotadas por cada uma 
dessas potências e a forma como elas 
se refletem nos interesses africanos.

RELAÇÕES CHINA-ÁFRICA

As relações entre a China e a África 
têm raízes históricas profundas que 
remontam à Conferência de Bandung, 
realizada em 1955, a qual simbolizou o 
reconhecimento de interesses comuns 
entre as partes em suas lutas pela liber-
tação do domínio colonial (Abegunrin 
& Manyeruke, 2020). Para os africanos, 
Bandung representou um momento de 
afirmação política, em que puderam 
se posicionar como atores autônomos 
no cenário externo. Já para a China, foi 
uma oportunidade de ampliar sua in-
serção no mundo em desenvolvimento 
e de buscar legitimação internacional 
para seu regime (Sun, 2014; Abegunrin 
& Manyeruke, 2020).

A partir de 1955, o governo chinês 
passou a apoiar diversos movimen-
tos de libertação e a estreitar laços di-
plomáticos e econômicos com várias 
nações do continente (Abegunrin & 
Manyeruke, 2020). Nos anos seguintes, 
muitos atores africanos começaram a 
perceber a China como uma alternativa 
às antigas potências coloniais, desta-
cando-se por uma postura pautada no 
respeito à soberania e na não interfe-
rência nos assuntos internos, princípios 
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essenciais para os Estados africanos no 
pós-independência (He, 2008).

Com as reformas econômicas de 
Deng Xiaoping, no final dos anos 1970, 
o acelerado crescimento econômico 
chinês deu origem à estratégia “Going 
Global”, por meio da qual a China ex-
pandiu seus investimentos no exte-
rior, com foco especial nos países do 
Sul Global, incluindo os africanos (Sun, 
2014). Nesse processo, a China se con-
solidou como protagonista da Coope-
ração Sul-Sul, promovendo parcerias 
fundamentadas em interesses mútu-
os, complementaridade econômica e 
preservação da autonomia nacional, 
buscando reforçar sua imagem como 
aliada do progresso para outras econo-
mias em desenvolvimento (Contipelli & 
Picciau, 2015).

As relações sino-africanas, dessa 
maneira, têm sido apresentadas como 
uma forma mais horizontal de coopera-
ção, em contraste com as abordagens 
tradicionais de ajuda internacional 
(Breuer, 2017). A aproximação com a 
África representou um dos pilares cen-
trais da estratégia de política externa 
chinesa, orientada tanto à projeção glo-
bal de sua influência quanto à conso-
lidação de parcerias econômicas que 
impulsionaram seu crescimento inter-
no (Pautasso, 2017). 

A institucionalização dessas rela-
ções firmou-se com a criação do Fórum 

de Cooperação China-África (FOCAC)4, 
em outubro de 2000 (Pautasso, 2017). 
O FOCAC fortaleceu os vínculos diplo-
máticos e econômicos entre a China 
e os países africanos e estabeleceu 
um espaço formal para o debate e o 
planejamento de ações conjuntas. As 
reuniões trienais resultam em Planos 
de Ação que abrangem áreas como 
desenvolvimento econômico, infraes-
trutura, saúde, educação e segurança 
(Murphy, 2022). Para He (2008), o fórum 
representa uma continuidade do espí-
rito de Bandung, ao servir como plata-
forma estratégica para a construção de 
uma ordem internacional multilateral e 
não alinhada, centrada nos interesses 
do mundo em desenvolvimento.

Como resultado da dinâmica Sul-
-Sul, o comércio bilateral entre ambas 
as partes registrou um crescimento 
expressivo. Entre 2000 e 2008, a taxa 
média anual de expansão foi de 33,5%. 
Somente em 2008, o volume das tran-
sações superou os US$ 100 bilhões, cul-
minando, no ano seguinte, com a China 
ultrapassando os EUA como principal 
parceiro comercial do continente afri-
cano (Frimpong, 2022). Paralelamen-
te, o Investimento Externo Direto (IED) 
chinês apresentou um salto significa-
tivo, passando de US$ 317 milhões em 
2004 para US$ 1,44 bilhão em 2009, 
evidenciando o interesse da China em 
aprofundar sua presença econômica 

4	 Atualmente, o FOCAC é composto pela República Popular da China (RPC), por 53 países afri-
canos e pela Comissão da União Africana. Eswatini (antiga Suazilândia) não participa, por manter 
relações diplomáticas com Taiwan, o que contraria o princípio de “Uma Só China” exigido por 
Pequim para o estabelecimento de vínculos oficiais (Murphy, 2022).
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na África5 (Ministry of Commerce of the 
People’s Republic of China, 2012).

Em 2013, a China lançou a ambi-
ciosa Iniciativa Cinturão e Rota (BRI), 
com o objetivo de redesenhar os fluxos 
de comércio global por meio de gran-
des investimentos em infraestrutura e 
conectividade. Inicialmente, o foco da 
BRI era a Eurásia, com a criação de seis 
corredores econômicos e duas rotas 
marítimas centrais, que pretendiam re-
construir as antigas passagens comer-
ciais da Rota da Seda (Aoyama, 2016). 
Contudo, a estratégia logo se ampliou 
para incluir a África, uma vez que se 
defendeu que a expansão da iniciativa 
para o continente estimularia o cresci-
mento regional e facilitaria a transfe-
rência de indústrias intensivas em mão 
de obra chinesa para a região. Essa pro-
posta foi bem recebida pelos africanos, 
que identificaram uma oportunidade 
de mitigar o déficit de infraestrutura 
dos países (Chen, 2016).

A formalização da participação 
africana ocorreu somente em 2018, na 
Cúpula do FOCAC em Pequim. Nessa 
ocasião, a China e a União Africana es-
tabeleceram sinergias entre a BRI e a 
Agenda 2063, consolidadas na Decla-
ração de Pequim de 2018, intitulada 
“Rumo a uma Comunidade China-Á-
frica Ainda Mais Forte com um Futuro 
Compartilhado” (Lisinge, 2020; Murphy, 

2022). O documento reafirmou o com-
promisso mútuo com a expansão dos 
mercados africanos e com o fortaleci-
mento da infraestrutura do continen-
te, destacando-se principalmente os 
setores estratégicos, como transporte 
de alta velocidade e integração econô-
mica regional (Murphy, 2022).

Desde então, dezenas de países 
africanos passaram a integrar a BRI, 
com 53 dos 55 países do continente fir-
mando Memorandos de Entendimento 
com a China; apenas Eswatini e Benim 
ainda não participaram formalmen-
te (Nedopil, 2025). A União Africana, 
por sua vez, desempenha um papel 
essencial como parceira institucional, 
coordenando a compatibilização dos 
projetos chineses com a Agenda 2063 
e articulando-os com iniciativas conti-
nentais (Murphy, 2022). 

Irandu e Owilla (2020) ressaltam 
que o alinhamento entre os objetivos 
da BRI e os da Agenda 2063 da UA pode 
ampliar a inserção da África em cadeias 
de valor regionais e globais, criando 
oportunidades para o desenvolvimento 
econômico e industrial do continente. 
Assim, diversas nações enxergam na 
iniciativa uma oportunidade valiosa pa-
ra acelerar o desenvolvimento de lon-
go prazo (Ndzendze & Monyae, 2019). 
Ademais, embora os projetos estejam 
alinhados aos interesses geopolíticos 

5	 Essa tendência de crescimento continuou nas últimas décadas, alcançando, em 2024, um 
volume comercial de US$ 296 bilhões e um IED de US$ 3,96 bilhões em 2023, reforçando a conso-
lidação da China como parceira estratégica de longo prazo para os países africanos (China Africa 
Research Initiative, 2025; Ministry of Foreign Affairs of the People’s Republic of China, 2025).
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e econômicos chineses, muitos líde-
res africanos os consideram essenciais 
para superar gargalos históricos em 
infraestrutura e promover maior conec-
tividade continental (Irandu & Owilla, 
2020).

Nesse panorama, as relações si-
no-africanas, construídas sobre laços 
históricos e valores de soberania e co-
operação, evoluíram para uma par-
ceria multifacetada, com ênfase nas 
dimensões econômica, comercial e di-
plomática. O aprofundamento dessa 
cooperação, especialmente por meio 
do FOCAC e da BRI, tem contribuído 
significativamente para a moderniza-
ção de setores-chave nos países afri-
canos. Assim, ao alinhar os objetivos 
da BRI com as metas da Agenda 2063, 
a China e os países africanos reforçam 
um modelo de desenvolvimento base-
ado na complementaridade, na conec-
tividade e na autonomia, apontando 
para a construção conjunta de uma 
ordem internacional mais equitativa.

RELAÇÕES ESTADOS UNIDOS-ÁFRICA

Ao fim da Segunda Guerra Mundial, 
as relações dos Estados Unidos com o 
continente africano, até então marca-
das por um engajamento limitado, pas-
saram a se intensificar (García & Nieto, 
2022; Chin & Bartos, 2024; Nagar & Mu-
tasa, 2018). Com o apogeu da Guerra 

Fria, a África passou a representar um 
palco estratégico na rivalidade entre as 
superpotências, no qual tanto os EUA 
quanto a antiga União Soviética pro-
curavam assegurar a lealdade dos paí-
ses recém-independentes, resultando 
em um envolvimento crescente em di- 
nâmicas regionais por ambos os lados 
(Schraeder, 1994). Em decorrência disso, 
ao fornecer ajuda militar a seus aliados, 
tais potências alimentaram guerras por 
procuração6, desencadeando conflitos 
violentos com consequências duradou-
ras (Jackson, 2018).

À medida que a Guerra Fria se 
aproximava do fim, os Estados africa-
nos enfrentavam sérias dificuldades 
políticas e econômicas (Schmidt, 2013). 
Nesse cenário, observa-se um período 
de desengajamento das potências oci-
dentais no continente (Chazan et al., 
1999; Schraeder, 1994). Como exemplo, 
até o final da década de 1990, os inves-
timentos do Departamento de Defesa 
dos Estados Unidos somavam menos 
de US$ 700 milhões, estando abaixo de 
qualquer outra região (Walker & See-
gers, 2012). Além disso, esse baixo com-
prometimento se refletiu na ausência 
de atenção internacional diante das 
principais crises do período, como os 
conflitos na Somália e em Ruanda, nos 
quais a atuação das grandes potên-
cias foi mínima e tardia (García & Nieto, 
2022; Chin & Bartos, 2024; Chazan et al., 

6	 Em síntese, a guerra por procuração (ou proxy war) é um conflito no qual uma terceira parte 
intervém, ainda que indiretamente, em uma guerra já existente, com o objetivo de influenciar 
o resultado e promover seus objetivos estratégicos, sem assumir os custos de uma intervenção 
direta (Brown et al., 2018).
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1999). Em resumo, conforme Alaminos 
(2018), a política africana de Washing-
ton após a Guerra Fria concentrou-se 
em quatro frentes: o combate ao funda-
mentalismo islâmico, o acesso a longo 
prazo ao mercado africano, a preven-
ção da AIDS e o combate ao terrorismo. 

Progressivamente, essa última 
questão se tornou um componente 
fundamental na estratégia dos EUA e, 
a partir dos atentados de 11 de setem-
bro de 2001, a África passou a ocupar 
um papel central na estratégia de se-
gurança estadunidense, tanto por sua 
importância na luta contra o terrorismo 
quanto por seu potencial para fornecer 
matérias-primas (Congressional Rese-
arch Service, 2015; Alaminos, 2018). Ob-
servando as vulnerabilidades africanas, 
os Estados do continente eram con-
siderados “frágeis” e, portanto, vistos 
como um terreno fértil e um refúgio 
seguro para atividades desempenha-
das por organizações terroristas (Wa-
lker & Seegers, 2012; Bellamy, 2009). 
Como resultado, houve uma crescente 
militarização da ajuda externa dos EUA 
à África, representada por ações como 
a Operação Liberdade Duradoura7, em 
2001, a Iniciativa de Contraterrorismo 
da África Oriental (EACTI)8, a fundação 
da primeira base militar estadunidense 

permanente em Djibuti e a criação do 
Comando dos Estados Unidos para a 
África (AFRICOM) (Chin & Bartos, 2024).

A criação do AFRICOM, por sua vez, 
gerou intensos debates. Idealizado pa-
ra unificar três comandos regionais em 
um único órgão, buscava-se promover 
intervenções ágeis para conter confli-
tos, combater ameaças e prestar assis-
tência quando necessário. No entanto, 
mesmo diante de afirmações que eli-
minavam a relação entre o AFRICOM e 
um aumento da presença militar dos 
EUA no continente, esse empreendi-
mento reforçou a tendência de uma 
abordagem militarizada do país na re-
gião (Nagar & Mutasa, 2018). Sendo as-
sim, houve forte resistência africana 
a seu funcionamento, baseada, espe-
cialmente, em três motivos principais: 
a ausência de uma justificativa con-
vincente por parte do governo esta-
dunidense para a implementação do 
Comando; a concepção do AFRICOM 
como uma organização híbrida, a qual 
combina ações militares com funções 
tradicionalmente desempenhadas 
por agências civis; e, por fim, a falta de 
transparência em sua criação, o que 
reforçou a sensação de exclusão dos 
países africanos (Schewe, 2018).

7	 A Operação Liberdade Duradoura foi a resposta estadunidense aos ataques de 11 de setem-
bro, iniciada em 7 de outubro de 2001, com bombardeios contra a Al-Qaeda e o Talibã no Afega-
nistão. Oficialmente, terminou em 28 de dezembro de 2014, embora forças da coalizão tenham 
permanecido no país (Naval History and Heritage Command, 2024).
8	 A Iniciativa de Contraterrorismo da África Oriental integrou a agenda antiterrorista dos EUA, 
oferecendo apoio, materiais e treinamentos a países africanos no combate a ameaças terroristas 
(U.S. Department of State, 2004).
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Posteriormente, em 2009, o início 
da administração de Barack Obama 
gerou expectativas globais de uma re-
novação da política externa estadu-
nidense – orientada à priorização de 
demandas econômicas e sociais e a 
uma maior aproximação com os afri-
canos (Katito, 2010). Entretanto, sua 
administração permaneceu com uma 
postura semelhante à de seu anteces-
sor, ao manter a tendência de aumento 
da presença militar dos EUA no con-
tinente, com um crescente número 
de tropas e assessores (García & Nie-
to, 2022; Chin & Bartos, 2024). Em pa-
ralelo, o AFRICOM também realizou 
treinamentos de forças de segurança 
africanas em atividades de contrater-
rorismo (Magu, 2019).

Com a ascensão de Donald Trump 
em 2016, tal cenário se alterou. O posi-
cionamento singular do presidente ins-
taurou uma nova fase de isolamento, 
simbolizada pela queda do orçamento 
militar destinado à África e pela dimi-
nuição do número de forças especiais 
em até 50% no AFRICOM (García & Nie-
to, 2022). Dessa forma, a Estratégia de 
Segurança Nacional de 2018 desviou o 
foco do combate ao terrorismo para, 
gradativamente, desenhar um cenário 
de competição frente aos desafios im-
postos pela presença russa e chinesa 
no continente (García & Nieto, 2022). 
Ao final do mandato, notaram-se os 
resultados: em 2021, os níveis oficiais 
de tropas dos EUA na África – que ha-
viam atingido um número superior a 
5.000 soldados em 2017 – caíram para 
níveis anteriores aos atentados de 11 de 

setembro, resultando em aproximada-
mente 1.200 soldados (Chin & Bartos, 
2024). Logo, tal conjuntura refletiu uma 
ruptura significativa com o habitual 
percurso que as relações entre os Es-
tados Unidos e o continente africano 
vinham trilhando até o momento (Ala-
minos, 2018). 

Ademais, a administração de Joe 
Biden manteve uma configuração se-
melhante à de seu antecessor. Embora 
a publicação da National Security Stra-
tegy (NSS) de 2022 tenha destacado 
a importância da cooperação com o 
continente africano, afirmando que a 
promoção dos interesses nacionais dos 
Estados Unidos dependia de uma co-
laboração mais estreita com as nações 
africanas e com organismos regionais, 
não houve um aumento significativo da 
ajuda externa destinada aos diferentes 
setores da África (Chin & Bartos, 2024; 
NSS, 2022). Dessa forma, apesar de seu 
governo adotar iniciativas distintas das 
de Trump – como a realização de uma 
viagem presidencial ao continente e o 
lançamento da U.S. Strategy Toward 
Sub-Saharan Africa, a qual reconhe-
cia a insuficiência da política estaduni-
dense para a região –, essas ações não 
se traduziram em mudanças efetivas 
(Chin & Bartos, 2024; Donati, 2024).

Em termos de iniciativas militares, 
observa-se uma redução nos orçamen-
tos destinados a programas de paz e 
segurança do Departamento de Estado 
voltados ao continente africano entre 
2022 e 2024, refletindo o afastamento 
dos Estados Unidos em relação à região 
(Husted et al., 2023). Além disso, assim 
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como no governo anterior, a priorida-
de que se destacou foi a contenção da 
influência chinesa, evidenciada pela 
criação da iniciativa Build Back Better 
World (B3W), lançada durante a cúpu-
la do G7. A proposta buscou criar uma 
parceria de infraestrutura para finan-
ciar projetos em países em desenvolvi-
mento, funcionando como alternativa à 
BRI da China (G7 Research Group, 2021).

Em síntese, identifica-se uma ten-
dência dos Estados Unidos em prio-
rizar a dimensão securitária em suas 
relações com o continente africano. Ao 
longo do século XXI, essa aproxima-
ção foi impulsionada por investimen-
tos militares crescentes, com destaque 
para a atuação do AFRICOM. De certo 
modo, tais iniciativas se aproximam de 
uma das aspirações centrais da Agenda 
2063: a construção de uma África pa-
cífica e segura, livre de conflitos arma-
dos, terrorismo, intolerância e violência. 
Contudo, é fundamental refletir sobre 
os caminhos possíveis para alcançar 
esses objetivos, uma vez que, embo-
ra o discurso estadunidense enfatize 
a proteção dos africanos, é inegável 
a presença de seus próprios interes-
ses estratégicos nesse cenário. Além 
disso, considerando a continuidade de 
diretrizes do governo Trump durante a 
administração Biden, torna-se neces-
sário repensar os rumos das relações 
com a África, bem como compreender 
as implicações da crescente influência 
chinesa no continente. Na seção se-
guinte, esses desafios e seus desdobra-
mentos serão explorados com maior 
profundidade.

O PAPEL DA UNIÃO AFRICANA NA 
REPRESENTAÇÃO DOS INTERESSES 
AFRICANOS NAS RIVALIDADES GLOBAIS

À luz das discussões anteriores, obser-
va-se que a África se consolidou como 
um palco de disputa entre as grandes 
potências nas últimas décadas, o que 
exige esforços significativos por parte 
dos países africanos para que atuem 
como atores soberanos e capazes de 
promover seus próprios interesses. 
Nesse sentido, a presente seção busca 
analisar o papel desempenhado pela 
UA na articulação das relações do con-
tinente com os Estados Unidos e a Chi-
na, examinando, especialmente, como 
essa atuação contribui para assegurar 
as prioridades africanas de desenvolvi-
mento e integração regional.

Inicialmente, cabe destacar que a 
criação – e posterior atuação – da União 
Africana se insere em um contexto de 
mudanças no sistema internacional, 
marcado pela reconfiguração de uma 
nova ordem global e pela emergên-
cia de novos blocos de poder. Nesse 
cenário, o continente africano – repre-
sentado, institucionalmente, pela UA 
– emerge como um bloco estratégico, 
contestando as relações assimétricas 
Norte–Sul e fortalecendo os laços com 
os países do Sul Global. Tal aspiração, 
por sua vez, ganha forma com a cria-
ção da Agenda 2063, visto que, diante 
das dificuldades já enfrentadas e dos 
aprendizados decorrentes, o documen-
to compromete-se com a construção 
de uma África integrada, próspera e 
pacífica, ao estabelecer diretrizes para 
o crescimento do continente.
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Sendo assim, esta análise busca-
rá avaliar em que medida a atuação 
das grandes potências no continente 
converge com os objetivos delineados 
na Agenda 2063. Desse modo, o foco 
incidirá sobre as iniciativas chinesas 
e estadunidenses implementadas no 
continente africano e anteriormente 
mencionadas, não com o intuito de 
compará-las entre si, mas de com-
preender de que forma esses projetos 
expressam as respectivas estratégias 
de inserção no continente e como tais 
ações contribuem para a realização das 
metas definidas pela UA. Ainda, além 
da análise empírica desses projetos, 
serão consideradas as perspectivas dos 
países africanos, a fim de problemati-
zar os interesses que fundamentam os 
programas externos e compreender 
os limites e as potencialidades da co-
operação com as grandes potências 
envolvidas.

Primeiramente, ao observar a tra-
jetória das relações entre a China e a 
África, constata-se que a cooperação 
entre ambas as partes apresenta víncu-
los estreitos com os objetivos da Agen-
da 2063 da União Africana, sobretudo 
em relação à promoção do desenvol-
vimento sustentável e da integração 

regional. Essa parceria intensificou-se 
com o passar dos anos por meio de 
mecanismos como o FOCAC e a BRI, 
que consolidaram as bases de uma 
cooperação estratégica mantida até o 
presente.

Como evidência dessa aproxima-
ção, destaca-se a reunião mais recente 
do FOCAC, realizada em 2024. Nessa 
ocasião, foi elaborado o Plano de Ação 
de Pequim para o período de 2025 a 
2027, no qual a China reafirmou seu 
compromisso com o progresso dos pa-
íses africanos, ressaltando seu apoio 
por meio do Programa de Desenvolvi-
mento de Infraestrutura na África (PI-
DA)9. Com essa iniciativa, são realizados 
investimentos em redes de transporte, 
energia e abastecimento de água, a 
fim de impulsionar o comércio africa-
no e fomentar o crescimento econô-
mico do continente. Ademais, a China 
se comprometeu a contribuir para a 
implementação do Segundo Plano de 
Ação Prioritária do PIDA10, que enfatiza 
o planejamento de projetos, reforçan-
do, assim, a ideia de uma cooperação 
orientada por interesses compartilha-
dos (Ministry of Foreign Affairs of the 
People’s Republic of China, 2024).

9	 Criado em 2012 pela Comissão da União Africana, pela AUDA-NEPAD e pelo Banco Africano de 
Desenvolvimento, o PIDA é uma iniciativa continental que visa promover a integração regional 
por meio do desenvolvimento de infraestrutura. Sua implementação exige coordenação entre 
os países, as comunidades regionais e os parceiros financeiros (AU, s.d.).
10	 O Primeiro Plano de Ação Prioritária do PIDA (PIDA-PAP1) cobriu o período de 2012 a 2020 
e buscou promover o crescimento econômico sustentável e a conectividade continental. Até o 
final de 2020, os compromissos de investimento haviam atingido US$ 82 bilhões, superando em 
20% a meta inicial. Os principais financiadores foram os Estados-membros da União Africana 
(42%), seguidos por membros da ICA (24%) e pela China (24%) (AUDA-NEPAD, 2023).
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Além do apoio técnico e financeiro, 
a China exerce um importante papel ao 
reconhecer e valorizar a responsabilida-
de da União Africana como articulado-
ra da integração regional. Na mesma 
reunião do FOCAC, o governo chinês 
saudou a entrada da UA no G20, rea-
firmando que apoiará sua atuação no 
grupo e suas principais demandas ins-
titucionais. Ainda, Pequim expressou 
suporte ao fortalecimento das capa-
cidades da UA na prevenção de confli-
tos, validando o princípio de “soluções 
africanas para os problemas africanos”, 
frequentemente defendido pela orga-
nização (Ministry of Foreign Affairs of 
the People’s Republic of China, 2024).

Diante desse cenário, identifica-se 
uma convergência entre os interesses 
chineses e os objetivos da União Afri-
cana. Essa sintonia se destaca parti-
cularmente na Aspiração 2 da Agenda 
2063, que propõe a construção de um 
continente integrado e politicamente 
unido, inspirado pelos ideais do Pan-
-Africanismo e do Renascimento Afri-
cano, anteriormente mencionados (UA, 
2015). Dessa forma, além de demons-
trar um apoio explícito a esses princí-
pios, a China busca estabelecer uma 
parceria que estimule não somente o 
desenvolvimento econômico dos paí-
ses africanos, mas também a afirma-
ção de sua soberania e a estabilidade 
continental.

Ademais, é válido destacar que tais 
projetos desenvolvidos no âmbito do 
FOCAC encontram, adicionalmente, su-
porte na BRI, a qual se alinha aos eixos 
da Agenda 2063. Desde a formalização 

da adesão africana à iniciativa chinesa, 
diversos países passaram a integrar o 
projeto, reconhecendo que, apesar da 
predominância dos interesses chineses 
em seu planejamento, há também uma 
oportunidade de superação de proble-
mas estruturais históricos. Desse mo-
do, a complementaridade entre essas 
agendas é promissora para o avanço do 
desenvolvimento africano.

Contudo, a participação africana na 
BRI e em outros projetos de coopera-
ção com a China suscita preocupações, 
especialmente devido ao endividamen-
to crescente de muitos países, o que 
gera dúvidas quanto à sustentabilidade 
dessas parcerias a longo prazo (Nan-
tulya, 2019). Diante disso, em 2021, Mou-
ssa Faki Mahamat, então presidente da 
Comissão da União Africana, ressaltou 
que o alívio dessas dívidas permanece 
uma prioridade para a organização. Ele 
reconheceu os esforços da China para 
aliviar parte do fardo financeiro, mas 
destacou que tais medidas ainda são 
insuficientes diante da lacuna de finan-
ciamento estimada em cerca de US$ 
290 bilhões, conforme apontado pelo 
Banco Mundial (AU, 2021). 

A União Africana, portanto, man-
tém seu apelo para que a China in-
tensifique as ações de ampliação das 
iniciativas de alívio da dívida, sobre-
tudo considerando que muitos Esta-
dos-membros comprometem grande 
parte de seus orçamentos com segu-
rança, dificultando investimentos em 
desenvolvimento (AU, 2021). Assim, 
embora a parceria sino-africana con-
figure um instrumento estratégico, a 
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UA enfatiza a necessidade de que essa 
cooperação se baseie em princípios de 
responsabilidade compartilhada e sus-
tentabilidade, a fim de mitigar os riscos 
de vulnerabilidade econômica para os 
países africanos. 

Ainda que existam evidentes assi-
metrias na relação entre a China e os 
países africanos, é importante reco-
nhecer a existência de pontos de con-
vergência inseridos no contexto mais 
amplo da Cooperação Sul–Sul. Dessa 
forma, a presença chinesa na África é 
frequentemente percebida como uma 
alternativa às propostas condicionadas 
pelos interesses dos países ocidentais, 
razão pela qual há maior atratividade 
diante de suas iniciativas. As relações 
sino-africanas, portanto, devem ser 
analisadas em sua complexidade, sem 
que sejam automaticamente equipa-
radas ao padrão histórico de atuação 
do Ocidente no continente, marcado 
tradicionalmente por práticas interven-
cionistas.

De forma contrária à China, os Es-
tados Unidos priorizaram uma abor-
dagem securitária. Essa orientação, de 
maneira correspondente, se alinha à 
Aspiração 4 da Agenda 2063, que dire-
ciona esforços para promover a cons-
trução de uma África pacífica e segura 
(UA, 2015). Sendo assim, ao observar o 
documento oficial da Agenda, nota-se 
que alguns de seus objetivos – como 
promover valores humanos e enfren-
tar ameaças terroristas, extremistas 
e intolerantes – refletem preocupa-
ções semelhantes às frequentemen-
te declaradas pela política externa 

estadunidense, as quais servem como 
justificativa para a atuação militar e di-
plomática do país.

Em termos gerais, a principal ex-
pressão dessa estratégia securitária 
materializou-se com a criação do AFRI-
COM, no ano de 2007. Concebido co-
mo uma alternativa para coordenar as 
ações militares na África, o AFRICOM, 
desde sua proposta inicial, foi recebido  
com forte resistência por parte de di-
versas lideranças africanas, as quais 
demonstraram receios quanto à per- 
da de soberania e à instrumentalização do  
continente para a garantia de interes-
ses externos (Schewe, 2018). Inicial-
mente, países como Botsuana e Libéria 
demonstraram interesse em sediar a 
estrutura do Comando; entretanto, 
com a forte oposição de outras nações, 
intensificada pela intervenção da UA, 
ambos recuaram (The Tricontinental, 
2021). Diante da resistência à instalação 
em solo africano, o Comando foi esta-
belecido em Stuttgart, na Alemanha 
(Schewe, 2018) – decisão que revelou, 
de um lado, o desconforto político com 
a ampliação da presença militar dos 
EUA no continente e, de outro, o papel 
relevante da União Africana na prote-
ção dos interesses africanos.

Essa resistência ficou ainda mais 
evidente no contraste entre a postu-
ra de certos governos africanos – es-
pecialmente os mais dependentes da 
ajuda estadunidense – e a opinião pú-
blica. Enquanto alguns líderes políticos 
mostraram-se receptivos às operações 
do AFRICOM, a recepção popular foi 
marcadamente negativa (Schewe, 
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2018). Nesse cenário, a mídia africana 
desempenhou um importante papel, 
argumentando que a criação de um 
novo comando militar aprofundaria os 
problemas estruturais da região, além 
de temer que o continente seguisse 
os exemplos negativos do Iraque e do 
Afeganistão (Mboup et al., 2010). 

No entanto, apesar dos receios an-
teriormente mencionados, alguns anos 
após sua criação, o AFRICOM iniciou 
tentativas de cooperação com a União 
Africana. Em 2013, durante uma reunião 
entre a Comissão da UA e represen-
tantes do governo estadunidense, fo-
ram firmados compromissos conjuntos 
com o objetivo de ampliar essa colabo-
ração. Na ocasião, o AFRICOM estabe-
leceu diálogos técnicos com a Divisão 
de Operações de Paz e Segurança da 
Comissão, marcando a primeira vez em 
que representantes militares dos EUA e 
a UA realizaram consultas em conjun-
to. Esses encontros, por sua vez, bus-
caram identificar setores prioritários 
para uma possível ampliação do apoio 
em questões de paz e segurança (AU, 
2013). Além disso, relatórios de ativida-
des do próprio AFRICOM fazem refe-
rência a seu envolvimento em missões 
de paz organizadas pela UA, nas quais 
os militares atuam como mentores da 
Força-Tarefa Regional da organização 
(United States Africa Command, s.d.). 

Desse modo, apesar das incertezas 
envolvidas, é possível perceber uma 
disposição da União Africana em explo-
rar os benefícios oferecidos pelo AFRI-
COM, sobretudo diante da capacidade 
militar significativa dos EUA para lidar 
com conflitos no continente. 

Considerando essas observações, 
torna-se pertinente estabelecer uma 
comparação entre a percepção dos paí-
ses africanos em relação ao AFRICOM e 
à BRI. Enquanto diversos países aderi-
ram voluntariamente à iniciativa chine-
sa, enxergando nela formas concretas 
de desenvolvimento em áreas como 
infraestrutura e industrialização, a re-
cepção do AFRICOM foi marcada por 
desconfiança e resistência. Essa dife-
rença de percepção revela a natureza, 
os propósitos e os benefícios atribuídos 
a cada uma dessas iniciativas.

Em síntese, a atratividade da BRI 
pode ser compreendida pela prática 
de uma parceria de caráter horizontal 
que a China tem sustentado com os 
países africanos. O histórico das rela-
ções sino-africanas, intensificadas des-
de a criação do FOCAC, é associado a 
benefícios mútuos e à ausência de in-
teresses políticos condicionantes inter-
nos11. Em contraste, os Estados Unidos 
ainda carregam um legado histórico 
como potências imperialistas, o que 
fortalece a desconfiança em relação às 

11	 Embora Pequim exija o reconhecimento da política de “Uma Só China” como condição di-
plomática para o estabelecimento de relações oficiais, não impõe condicionalidades políticas 
internas, como exigências de instituições democráticas liberais, comumente associadas à coo-
peração ocidental (Murphy, 2022).
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motivações de sua presença no conti-
nente. Desse modo, enquanto a China 
é vista como uma potência “aliada” dos 
países africanos, os EUA são percebidos 
como um ator externo movido exclu-
sivamente por interesses estratégicos 
próprios.

Nesse cenário, o papel da União 
Africana ganha relevância estratégi-
ca, especialmente para o controle de 
ameaças securitárias no continente. A 
principal ferramenta utilizada pela or-
ganização nesse âmbito é o Conselho 
de Paz e Segurança (CPS), um órgão 
permanente responsável por prevenir, 
gerir e resolver possíveis conflitos (AU, 
s.d.). O CPS atua, nessa perspectiva, 
como um sistema de alerta e coorde-
nação de respostas às crises africanas, 
consolidando a UA como uma media-
dora e promotora da paz. Além disso, 
espera-se que a organização possa, de 
maneira progressiva, atuar de forma 
autônoma na contenção de ameaças 
externas e na prevenção de interven-
ções não alinhadas aos interesses afri-
canos.

Por fim, diante de um cenário de 
tensões e dificuldades, torna-se com-
preensível que os EUA tenham adotado 
uma nova postura em relação à África. 
Em contraste com as ameaças à segu-
rança que dominaram a agenda do país 
no continente, o protagonismo chinês 
passou a ser visto como um importante 
desafio. Essa mudança de foco reflete 
também as limitações da abordagem 
tradicional estadunidense nas últimas 
décadas, cuja eficácia foi, em muitos 
casos, questionável. Por outro lado, a 

China tem oferecido aos africanos uma 
alternativa atraente, com investimen-
tos que dialogam com as aspirações da 
Agenda 2063, ainda que isso implique 
um aumento significativo do endivida-
mento de várias nações. 

Assim, ao deixar de priorizar inicia-
tivas de cooperação que respondam às 
demandas reais africanas, é provável 
que a influência dos Estados Unidos 
se mantenha em declínio, enquanto a 
presença chinesa tende a seguir em ex-
pansão. Diante disso, o papel da UA ga-
nha ainda mais importância, atuando 
como articuladora das prioridades do 
continente e promotora de uma coope-
ração que reflita os interesses genuínos 
dos países africanos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise realizada neste artigo eviden-
ciou o papel estratégico da União Afri-
cana na intermediação das relações 
da África com os Estados Unidos e a 
China. Diante de um quadro marcado 
pela intensificação das rivalidades ge-
opolíticas, a organização tem buscado 
se afirmar como uma voz coletiva e 
articuladora dos povos africanos, atu-
ando como um agente cada vez mais 
ativo na defesa da soberania africa-
na, na promoção do desenvolvimento 
sustentável e na coordenação de uma 
integração regional baseada em priori-
dades definidas internamente.

As iniciativas externas no conti-
nente são recebidas com ambivalên-
cia pelos africanos, que reconhecem 
tanto suas oportunidades quanto seus 
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riscos. A presença estadunidense, cen-
trada majoritariamente em uma lógica 
securitária, materializada por meio do 
AFRICOM, é frequentemente percebi-
da com desconfiança. Nesse sentido, a 
ausência de um diálogo horizontal e a 
priorização de interesses estratégicos 
dos Estados Unidos – como o combate 
ao terrorismo e o controle de zonas ins-
táveis – suscitam críticas quanto à real 
contribuição dessa abordagem para a 
paz duradoura e o fortalecimento das 
capacidades africanas de segurança.

Por outro lado, a China, por meio da 
Iniciativa Cinturão e Rota, oferece uma 
alternativa que se alinha aos objetivos 
da Agenda 2063, especialmente no que 
diz respeito à infraestrutura e à conecti-
vidade. Entretanto, mesmo sendo bem 
recebida por muitos governos, a BRI 
não está isenta de críticas. Entre elas, 
destacam-se as preocupações com o 
crescente endividamento dos países, 
que geram dúvidas sobre a sustenta-
bilidade dessa parceria a longo prazo. 

Nesse contexto, a União Africana 
tem buscado, com esforços ainda em 
construção, filtrar essas influências ex-
ternas, garantindo que sejam incor-
poradas de forma estratégica e que 
respeitem os marcos normativos e os 
objetivos estabelecidos pelo próprio 
continente. A UA tem se esforçado para 
construir uma postura mais assertiva 
frente às grandes potências, posicio-
nando-se não somente como media-
dora, mas contribuindo diretamente 
na definição das prioridades africanas.

Embora persistam desafios estru-
turais e assimetrias, é por meio de uma 

postura propositiva e coordenada que 
a União Africana poderá consolidar seu 
papel como guardiã dos interesses co-
letivos do continente. Para tanto, será 
necessário continuar fortalecendo sua 
institucionalidade, promover maior co-
esão entre seus membros e aprofun-
dar o diálogo interno sobre os limites e 
possibilidades das parcerias externas. 
Somente assim a África poderá deixar 
de ser objeto das disputas globais para 
tornar-se sujeito central na construção 
de uma ordem internacional mais plu-
ral e equitativa, na qual os países afri-
canos não sejam apenas receptores de 
agendas externas, mas protagonistas 
de seu próprio destino. 
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